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O Laboratório de Estudos sobre Circulação, Transportes e Logística (LabCit) 

se constitui como espaço de interação entre pesquisadores, professores, 

estudantes e comunidade, oferecendo suporte para atividades de pesquisa, 

ensino e extensão. A origem do laboratório remete ao Grupo de Estudos 

em Desenvolvimento Regional e Infraestruturas (GEDRI), constituído em 

2005. Ele congrega pesquisadores de diferentes regiões do país. O grupo é 

certificado pelo CNPq desde 2005 e atualmente é sediado no Departamento 

de Geociências da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).  
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FERROVIAS: PRIVATIZAÇÃO, 

BENEFÍCIO PÚBLICO E DESREGULAMENTAÇÃO (DEBATE)1 
 

Arthur Celso Dias de Souza 

Eudes Geraldo de Abreu Branquinho 

Cloraldino Severo 

Antoninho Marmo Trevisan 

Ignácio Rangel 

João Rinaldo Ribeiro 

Luiz Lourenço de Oliveira 
 

NOTAS SOBRE A TRANSCRIÇÃO 

 

A transcrição que ora apresentamos consiste em um texto originalmente publicado 

nos anais do I Simpósio Nacional de Transporte Ferroviário: história e urbanização, realizado 

em São Paulo (SP), entre os dias 08 e 11 de setembro de 19882. Trata-se da mesa intitulada 

“Ferrovias: privatização, benefício público e desregulamentação”, apresentada no âmbito do 

referido evento, no Centro de Convenções Rebouças, no dia 09 de setembro de 1988. O 

momento foi presidido por Arthur Celso Dias de Souza, com relatoria de Eudes Geraldo de 

Abreu Branquinho e teve como expositores Cloraldino Severo, Antoninho Marmo Trevisan, 

Ignácio Rangel, João Rinaldo Ribeiro e Luiz Lourenço de Oliveira. 

O evento estava inserido na efervescente conjuntura de antessala da promulgação da 

nova Constituição Federal de 1988, promulgada em 05 de outubro do mesmo ano. Em 

oportunidades anteriores, divulgamos outros dois trabalhos contidos no evento: o do 

geógrafo brasileiro Aziz Ab’Saber, intitulado “A repercussão da retaguarda, a modernização 

por dentro: o papel das ferrovias no Brasil. contribuição à carta nacional de transportes”; e 

 
1 Transcrição e notas feitas por João Henrique Zoehler Lemos, aluno do curso de doutorado do Programa de 

Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
2 Referência: SIMPÓSIO NACIONAL DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO: HISTÓRIA E URBANIZAÇÃO: PROBLEMAS 

E PERSPECTIVAS, 1., 1988, São Paulo. Anais [...]. São Paulo: IFEA/CIENT, 1988. 2. v. 
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o trabalho da economista Maria do Rosário Rodrigues Pizzo, intitulado “Atual quadro das 

ferrovias brasileiras: problemas e perspectivas”. 

Passados 20 anos das concessões ferroviárias brasileiras, são poucos os motivos para 

comemorarmos. A promessa de uma verdadeira “revolução” nas condições de fluidez do 

território nacional, com investimentos na malha já construída e a expansão para outras 

porções do país, o cenário encontrado no presente é muito distinto. A malha ferroviária 

brasileira não somente permaneceu com acréscimos pontuais, motivados principalmente 

por políticas de Estado – o setor privado, concessionário, apesar dos ganhos de 

produtividade, pouco expandiu. Aliás, a malha encolheu. 

A rede ferroviária brasileira, voltada para cargas, apresenta um cenário de profundas 

contradições, marcado pela resolução de gargalos em corredores específicos, mas 

acompanhado pelo abandono ou subutilização de cerca de 16 mil quilômetros de trilhos. A 

malha ferroviária consolidou-se sob um forte monopólio de grandes grupos econômicos 

(como Vale, Cosan e CSN), cuja estratégia operacional é ditada pela lógica financeira e pelo 

interesse exclusivo na exportação de commodities minerais e agrícolas, o que 

frequentemente exclui usuários menores e negligencia o mercado interno. 

O panorama resultante é a coexistência de traçados meândricos do século XIX com 

tecnologias do século XXI em trechos de alta rentabilidade, enquanto os novos projetos de 

expansão e renovação enfrentam lentidão, incapacidade de coordenação para o 

planejamento estatal e irregularidades na execução. Além disso, a promessa original de 

desoneração dos cofres públicos não se concretizou, visto que o BNDES permanece como 

um grande financiador do setor, frequentemente transformando dívidas das concessionárias 

em participações acionárias para viabilizar obras inacabadas. 

A concessão das ferrovias brasileiras à iniciativa privada não ocorreu nos moldes 

propostos pelo brilhante economista brasileiro Ignácio Rangel (1914-1994), ainda na década 

de 1980, quando desafiava o próprio campo da esquerda com a sua arguta análise referente 

à “concessão dos serviços de utilidade pública à iniciativa privada”. Ao pensador da 

formação social brasileira e seus pactos de poder, o grande motor para a realização de 



 Textos para Discussão LabCit/GEDRI, v. 7, n. 1, 2026 - ISSN 2675-3308 4 

 

 

 

Florianópolis, 23 de janeiro de 2026 
Laboratório de Estudos sobre Circulação, 

Transportes e Logística (LabCit) 

concessões deveria ser a busca por maiores investimentos privados no setor ferroviário, seja 

para cargas ou passageiros. Especialmente na condição de um meio de consumo coletivo, 

presente em poucas frações do território nacional. 

Sua grande reflexão consistia em realizar a implementação de um novo mecanismo 

político-financeiro que canalizasse, àquela altura, os recursos ociosos existentes no setor da 

indústria pesada brasileira – seja de origem nacional ou de multinacionais já 

“territorializadas” por aqui – para os grandes nós de estrangulamento da sociedade urbano-

industrial brasileira em franca expansão. Sua grande atenção, como visto no artigo “Recursos 

ociosos e ciclo econômico: alternativas para a crise brasileira”, publicado na Revista de 

Economia Política (v. 9, n. 1, 1989), era o sistema metroferroviário nacional, ainda hoje muito 

tímido, implantado nas metrópoles brasileiras e algumas cidades de papeis regionais dos 

interiores do país. Tal medida, entre outras diversas, teria a capacidade para engendrar um 

novo ciclo endógeno de desenvolvimento econômico, dado o potencial para gerar um efeito 

multiplicador interno em setores fundamentais para o consumo produtivo, tais como a 

construção civil, a indústria metalmecânica, o setor de material de transporte etc. 

Neste momento, o debate do papel do Estado para a realização direta e indução de 

investimentos é ainda muito caro. Sobretudo quando o debate entre desenvolvimentistas – 

e tudo o que esse rótulo pode abarcar – e neoliberais ainda nos assola, pois há um conjunto 

diverso de “cavaleiros do apocalipse” embrenhados na mídia, na intelectualidade e mesmo 

no próprio edifício estatal brasileiro que se partidarizam em prol de ajustes fiscais, taxas de 

juros exorbitantes, postura de se enxergar o Estado como se fossem corporações, entre 

outras coisas. Em uma só expressão: profetas da recessão e de políticas austeras. 

Neste terceiro mandato de Luís Inácio Lula da Silva, estamos observando novos 

projetos e investimentos, capitaneados, entre outras medidas, pelo Novo PAC (Programa de 

Aceleração do Crescimento). Também há iniciativas para projetos de ampliação da rede 

ferroviária, sistemas de transportes públicos, frota marítima nacional, entre outras. Os 

indicadores apontam para uma recuperação da taxa de investimento (formação bruta de 

capital fixo), impulsionada pelo aumento dos aportes públicos em infraestrutura. 
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O setor ferroviário aparece no Novo PAC, com investimentos previstos de R$ 94,2 

bilhões para ampliar a rede nacional e tentar retomar a diversificação modal. O plano detalha 

a conclusão de obras históricas, como a Ferrovia Transnordestina e a FIOL (Ferrovia de 

Integração Oeste-Leste), além de viabilizar a FICO (Ferrovia de Integração do Centro-Oeste). 

O Novo PAC também traz alguns aportes no transporte de passageiros com projetos de 

trens regionais, utilizando as parcerias público-privadas e a repactuação de concessões para 

que o modal ferroviário aumente sua participação na matriz modal nacional. 

Apesar de tudo, vários desafios permanecem postos à nossa volta. Temas caríssimos 

para as ciências sociais e claro, para nós, da Geografia. Temas importantes para uma ciência 

– ou assim deveria ser – com o desenvolvimento econômico, a soberania do país e maior 

justiça social. Esperamos que a transcrição apresentada neste número dos Textos para 

Discussão possibilite conhecer e, simultaneamente, reavivar um assunto importante como o 

das concessões à iniciativa privada e o papel do Estado no país, bem como da articulação 

entre recursos ociosos em alguns setores com o intento de direcioná-los para as áreas 

carentes ou estranguladas da vida econômica nacional. 

 

EXPOSIÇÃO DE CLORALDINO SEVERO3 

 

Entre os temas que mais tem-se discutido ultimamente neste país está a questão da 

privatização. Este tema tem sido abordado também em outros países, e de uma forma mais 

geral, não só para o setor de transportes, mas para todos os setores. Caberia que 

iniciássemos perguntando que tipo de coisas pretendemos através de um projeto de 

privatização. Por que privatizar? E por que privatizar o setor ferroviário? As informações que 

recebemos de parte do governo falam em aumentar a participação do transporte ferroviário 

de mercadorias, em reduzir os custos globais de transporte, em elevar a eficiência na 

prestação dos serviços e, principalmente, em liberar recursos para outros programas 

 
3 Consultor do GEIPOT (Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes) de Porto Alegre (RS). Ex-Ministro 

de Estado dos Transportes. 
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governamentais. Naturalmente, este tema é extremamente vasto e complexo para que se 

possa sintetizá-lo em 10 minutos, e farei um esforço muito grande para isto. Quero dizer, de 

início, que para os três propósitos inicialmente postos, tenho certeza que o caminho único 

não é o da privatização. 

Os ganhos de eficiência podem ser alcançados, e vem sendo alcançados há mais de 

12 anos na Rede Ferroviária Federal e na FEPASA, num projeto, admirado em todo o mundo, 

de recuperação da empresa Ferroviária, porque houve uma decisão e um pacto. Um pacto 

que poucas pessoas avaliam a importância, que é o pacto entre os 60 mil ferroviários, o 

governo e os dirigentes, de levar adiante uma ferrovia, como de fato tem levado. Quem 

conhece o setor, sabe bem, a imensa diferença que existe nos indicadores de desempenho 

desta empresa, neste período. A questão que se coloca então é a questão justamente de 

liberar recursos governamentais. É preciso que se analise isto com muito cuidado e com 

muita atenção, porque muitas das possíveis privatizações que se possa prever, ao contrário, 

ao invés de liberarem recursos, onerarão os recursos públicos, e o país terá custos 

extremamente mais elevados. Refiro-me, particularmente, aquele tipo de privatização 

parcial, onde se privatiza o lucro. Aquela em que se seleciona o trecho onde se tem, ou a 

área onde se tem os melhores resultados econômicos, para entregá-lo a alguns empresários, 

que se beneficiarão dos lucros que já vinham sendo obtidos. 

Vejam por exemplo, a SR3 de Juiz de Fora. Hoje de manhã, foi mostrado aqui o custo 

operacional em torno de 150, 160 milhões de dólares, e resultados de 240 milhões de 

dólares. Eu garanto que qualquer pessoa neste recinto aceitaria este presente, e nós 

saberemos claramente, a partir daí, quem pagará a conta do restante. Porque uma ferrovia 

é um sistema, uma ferrovia é um todo unitário, uma ferrovia não é só quilômetro de linha, 

não é só equipamento, é tudo isso e mais a sua gente. É muito importante este quadro e 

esta dimensão humana e sociológica que a ferrovia tem. Não se iluda ninguém ser possível 

isolar uma parte e fazer uma ferrovia. 

Dentro deste aspecto então, sabemos que, ao trabalharmos com a ferrovia, 

precisamos justamente trabalhar nas grandes distâncias. Precisamos desta interdependência 



 Textos para Discussão LabCit/GEDRI, v. 7, n. 1, 2026 - ISSN 2675-3308 7 

 

 

 

Florianópolis, 23 de janeiro de 2026 
Laboratório de Estudos sobre Circulação, 

Transportes e Logística (LabCit) 

entre sistemas diversos, e isto significa colaboração e eficiência globalizada. Não "ilhas" de 

eficiência. Precisamos generalizar a modernização da ferrovia. Então, este tipo de solução 

de privatização não seria a favor do país, e muito menos a favor da ferrovia. 

Agora, precisamos analisar outros tipos de privatização. Um tipo que se coloca 

normalmente e tem sido debatido, é aquele pelo qual se quer capitalizar a empresa 

colocando ações na bolsa. O próprio modelo original da empresa ferroviária já previu isto. 

Eu lhes diria o seguinte. Acho que este modelo, que poderá ser um modelo importante no 

futuro, não está maduro para ser empregado sem que se complete o processo de 

recuperação e modernização da ferrovia, sem que se siga adiante num modelo que não se 

esgotou. Nós não recuperamos linhas, não recuperamos oficinas, não recuperamos 

equipamentos, não implantamos os sistemas eletrônicos de controle. Estamos andando 

devagar, enfim, não implantamos as coisas mais elementares que ainda podemos fazer. E 

não fizemos, não por falta de capacidade, mas por falta de compreensão dos governos do 

papel real que a ferrovia tem. Sempre que se fala em ferrovia neste país, as pessoas querem 

discutir quilômetro de linha e de ferrovia nova. Isto é muito bom para o empreiteiro, não é 

para o Brasil. O Brasil precisa transportar por ferrovia. Há uma diferença imensa entre 

construir quilômetro de linha e transportar por ferrovia. 

Então, quando se precisa dos recursos para fazer o que é preciso, normalmente eles 

não existem. Agora, buscar o dinheiro público para colocar ações que possam, amanhã ou 

depois, serem manipuladas numa bolsa por grupos que queiram fazer isso, sem que haja 

uma substância que possa garantir por estas ações, acho que isto não convém à ferrovia. 

Acredito que haverá um momento da ferrovia colocar ações na bolsa e ser confiável se 

seguirmos adiante com um projeto de racionalização. 

Então, dentro deste quadro, parece-me que existem outras maneiras de conduzir 

processos de privatização positivos. Parece-me que a ferrovia poderia, com toda a certeza, 

na sua área de comercialização, na sua área de manutenção, na sua área de recuperação de 

linhas, nos fornecimentos de equipamentos, buscar aportes privados, como já tem feito em 

algumas outras ocasiões. Acho que a ferrovia pode discutir outras maneiras onde capitais 
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privados associados ao capital da ferrovia possam participar, portanto, com riscos reais do 

financiamento, de uma ampliação de transporte para qual o resultado econômico é 

conhecido. E, neste particular, muita coisa poderia ser feita, estou certo. Em toda esta área 

que a ferrovia possui de patrimônios importantes, não utilizados, associações poderiam ser 

feitas no setor privado. Na área de colocação de equipamentos, locomotivas, material 

rodante, contratos poderiam ser realizados de maneira que o setor privado tivesse seu 

aporte de recursos e experiência, e pudesse ser adequadamente remunerado. 

Penso, portanto, que formas novas de financiamento do setor ferroviário podem ser 

alcançadas. Se dissemos há pouco, que o adicional de fretes para a marinha mercante não 

é uma contribuição fiscal, tem havido esta interpretação de que a empresa de navegação é 

proprietária destes recursos. Nós poderemos, amanhã ou depois, ter adicionais de fretes 

destinados a ampliar e financiar o setor ferroviário. Nós poderemos ter outras modalidades 

de financiamento do setor analisadas e consideradas. É necessário somente que o governo 

realmente defina que transportar mais por ferrovia é prioridade. Se o governo aceitar que 

transportar por ferrovia é prioridade, as coisas todas ficam fáceis. Se entendermos que 

precisamos atender o que falta transportar, e não, ao contrário, construir as soluções para 

os problemas de depois de amanhã, e fugir dos problemas de hoje e de amanhã, se 

entendermos claramente isto, tenho certeza que os ferroviários serão capazes de dar a 

resposta que o país precisa. 

 

EXPOSIÇÃO DE ANTONINHO MARMO TREVISAN4 

 

É um prazer estar aqui neste encontro do setor ferroviário, no meu caso específico, 

até por razões emocionais, como eu estava comentando há pouco, o fato do meu padrinho 

de batizado ser o chefe de estação da cidade de Colina e, desde a minha infância, eu tive 

uma particular atração pela questão ferroviária, e só lamento que tenham retirado o trem 

 
4 Consultor de empresas da Trevisan e Associados. Ex-titular da Secretaria de Controle de Empresas Estatais 

(SEST) do Ministério do Planejamento entre 1986 e 1987, no governo de José Sarney (1985-1990).  
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da minha cidade natal. Mas nós, evidentemente, não vamos falar disto aqui neste encontro, 

e sim, da questão objetiva que foi colocada pelo Ministro Cloraldino, e tentarei colocar para 

vocês a minha visão quanto ao que pude perceber no período em que fui secretário da SEST, 

Secretaria do Controle das Empresas Estatais, onde pude melhor sentir a problemática das 

empresas estatais do Brasil. Portanto, vou aproveitar estes 10 minutos para colocar isto para 

vocês. 

Então, afora o aspecto emocional e ideológico acerca da questão privatizar ou 

estatizar, confesso a vocês que sou hoje uma pessoa intransigentemente privatizante e vou 

dizer a razão, até porque em épocas outras, também defendi intransigentemente a 

estatização. O que ocorre em nosso país, é que o governo brasileiro já esgotou toda a sua 

capacidade de endividamento, ele esgotou a sua capacidade de fazer os investimentos nas 

empresas estatais. E quando nos defrontamos com os números, acho que a única forma 

responsável de agir e de se colocar é, à luz desta realidade, expor a situação, ainda que nós 

tenhamos e saibamos que cada uma das pessoas, em função talvez da sua atividade, possa 

até defender esta ou aquela empresa estatal, uns talvez por interesses específicos, outros 

por interesses gerais, alguns por interesses ideológicos. Mas o ponto central da questão, é 

de que este conjunto de empresas estatais, essas 176 empresas do governo Federal, que 

somam ativos de 120 bilhões de dólares, e que tem um patrimônio de 50 bilhões de dólares, 

essas empresas como vocês sabem, as produtivas empregam 650 mil pessoas estão 

perdendo a cada ano o seu fôlego. 

E por que elas estão perdendo? Se analisarmos o que aconteceu na década de 70, e 

ali sim, a estatização teve um impulso muito forte, e teve este impulso muito forte porque 

havia recursos, por mais que aqui se degladie, e existe um ponto central da questão: Quem 

é que paga a conta? E o governo, para vocês terem uma ideia, de 9,5 % do PIB, que foram 

os investimentos anualmente feitos pelas empresas estatais federais, agora, na década de 

80, estes investimentos caíram para menos de 6 %, 5,5 % do PIB. Para se ter uma ideia do 

que aconteceu, por exemplo, com a Rede Ferroviária na década de 70, os investimentos 

foram da ordem de 0,5% do PIB. Na década de 80, os investimentos na Rede foram de 0,12% 
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do PIB. Se formos analisar ainda outros indicadores, iremos verificar um dado para mim 

como contador, crucial. Até 83, estas empresas estatais cresciam em relação aos seus ativos, 

diminuídas as suas depreciações, à uma taxa de 13%. Em 84, caiu para 6%. Em 85 e 86 caiu 

para 3%. Em 87, a relação investimento-diminuído da depreciação, comparado ao ano 

anterior, praticamente é nula. Em 88 começamos a ter o processo objetivo de sucateamento, 

quer dizer, as depreciações das empresas estão sendo mais elevadas do que os 

investimentos que nelas estão sendo feitos. 

Bem, então a resposta e a colocação seria muito simples. Por que, afinal de contas, o 

Governo, o Estado, não transfere mais recursos para as empresas estatais, e com isso 

mantém estes investimentos em níveis adequados? Simplesmente porque não os tem. 

Acabou! E notamos que isto é tão mais terrível em função até do novo regime, do regime 

democrático. Quer dizer, na medida em que temos deputados, senadores, governadores, 

prefeitos, pressionando o Governo Central, não tenhamos dúvidas de que diante da 

oportunidade de transferir recursos, agora, no regime democrático, estes serão carreados 

para aquelas pressões de caráter mais social. Consequentemente, o futuro das empresas 

estatais, é um futuro sombrio. Eu vejo assim. 

E não existe só este problema, existe um outro problema a meu ver, da natureza da 

empresa estatal, e por aí iremos até explicar por que as empresas estatais crescem. Aliás, em 

quase todos os regimes, crescem no período de regime autoritário. No Brasil foi assim na 

época de Getúlio. E foi agora, na época recente do regime autoritário, que tivemos a 

explosão das empresas estatais. Só há uma razão. Isto não é um acaso, não é uma 

coincidência, quando o Poder Central se acha no direito de controlar estas empresas. E 

quando passamos para um regime como este que estamos vivendo, nós sofremos com 

muito mais ênfase, e as estatais passam a sofrer duas grandes pressões. Uma, que eu 

considero por parte das autoridades do próprio governo. Não há nenhum economista do 

governo que eu conheça, que não deixe de usar ou de imaginar que pode usar a empresa 

estatal como um instrumento de política econômica conjuntural. A Rede já sofreu isso, a 

Siderbrás já sofreu isso, a Eletrobrás, e todas as "bras" do governo sentiram isso. Nada mais 
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é do que você combater a inflação, por exemplo, com compressão tarifária. Os senhores não 

tenham dúvidas, na hora em que o governo quiser, por alguma razão, derrubar a inflação 

porque perdeu o controle de determinados meios, ele vai comprimir a tarifa, ele vai 

comprimir o preço administrado e vai levar a empresa estatal para o endividamento. O que 

é uma coisa extremamente cruel, e a empresa estatal perde na sua eficiência porque deixa 

de ter recursos, pressiona a folha de pagamento, deixa de fazer os seus investimentos. 

Por outro lado, você tem a empresa estatal que é utilizada como instrumento de 

política partidária. É preciso que cada um de nós esteja consciente deste fato também. Não 

sejamos ingênuos em achar que o governo brasileiro ou de qualquer outro país, vai abrir 

mão de utilizá-las. Quanto mais próximos das eleições nós estivermos, mais as empresas 

estatais sofrerão esse uso, especialmente quando um Presidente da República precisa buscar 

qualquer tipo de equilíbrio partidário para conseguir esta ou aquela votação. 

Então, o que eu quero dizer para encerrar a minha apresentação, é que, primeiro, a 

privatização não é um castigo. Normalmente ela vem como castigo. Absolutamente. Acho 

que a Rede, eu tive a oportunidade de conhecer os números de desempenho, até tenho 

aqui alguns deles extraídos do próprio relatório da SEST, os números mostram efetivamente 

um incremento na eficiência, tanto no transporte de cargas quanto no transporte de 

passageiros interurbanos, nos trens de uma maneira geral, todos eles mostram um aumento 

na eficiência da operação. Quer dizer, a privatização não é um castigo, é muito menos isso, 

ela é sim uma forma até de manter aquela empresa operando em condições dignas, dando 

inclusive aos empregados daquelas empresas também uma relação digna de trabalho e 

permitindo que o Estado se concentre nas suas atividades fins. 

Então acredito que, passada a fase em que o Estado brasileiro se voltou para o 

estímulo das empresas estatais, foi um período importante, sem dúvida, em que as estatais 

cumpriram um papel fundamental da estrutura, para que o setor privado viesse. Acontece 

que hoje não temos mais fontes de financiamento alternativas. Elas não existem mais. O 

setor público não tem mais como se endividar, e muito menos as estatais têm capacidade 

de continuarem se endividando. Como não queremos que estas empresas, que tem um 
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parque industrial moderno, importante, sejam sucateadas, acho que o setor privado 

brasileiro deveria ter a coragem de aceitar o pacto, eu chamo de um pacto da pergunta, de 

tomar esta dívida mobiliária de 70 bilhões de dólares, dos quais 38 estão no open-market, 

e o governo, num dado momento, verificar que ele pode fazer uma pergunta de substituição 

destas dívidas pelas ações das empresas estatais. Eu tenho defendido este ponto e vou 

continuar defendendo, porque enquanto não resolvermos o problema do entendimento do 

setor público brasileiro não vamos resolver o problema da inflação, e não vamos resolver o 

problema da incapacidade do Estado de fazer e de atender às necessidades básicas dentro 

da área de segurança, saúde e habitação. Obrigado a vocês. 

 

EXPOSIÇÃO DE IGNÁCIO RANGEL5 

 

Meus amigos, quando um país alcança certo estágio da sua industrialização, ele tende 

naturalmente a se converter em capitalismo financeiro. O capital financeiro é uma espécie 

de casamento entre a usina e o banco. Acontece que um serviço de utilidade pública, uma 

concessão de serviço de utilidade pública, é, simultaneamente, usina e banco. Portanto, ele 

é o modelo que inspira esse estágio de desenvolvimento geral do capitalismo. Nosso serviço 

de utilidade pública, inclusive muitas das nossas ferrovias, nasceram como concessões de 

serviços públicos a empresas privadas estrangeiras. Não podiam ser nacionais, pois no Brasil 

nós não tínhamos capitalismo financeiro capaz de responder por estes encargos. Veio a 

grande depressão mundial, e este esquema deixou de funcionar. Ele deixou de produzir os 

recursos necessários à expansão dos serviços. O país se desenvolvia, carecia de mais energia, 

de mais transporte, de mais serviços urbanos, e os antigos concessionários não tinham como 

financiá-los. Havia boa razão para isto. Nós estávamos com a depressão mundial, a nossa 

receita de importação, receita cambial, caiu a um terço do que era em certa altura. Não era 

possível, portanto, pagar, remeter o lucro devido. Então o concessionário deixou de investir. 

 
5 Economista, membro do Conselho Federal de Economia (Cofecon). 
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Nós resolvemos esse problema através da conversão do serviço público construído 

da empresa privada estrangeira em serviço público de administração direta do Estado, que 

produziu muitos efeitos. Conheceu-se brilhante desempenho. Mas, a certa altura, este 

esquema revelou uma falha. Ele não podia levantar capitais e ficar dependendo demasiado 

das receitas fiscais pingadas todos os anos do orçamento. Com isto, nunca teria sido possível 

construir Itaipú. Então, a certa altura, o país abordou a conversão do serviço público da 

administração direta e do estado em serviço público concedido a empresas públicas. 

Nesta época, eu estava trabalhando com o presidente Vargas e, nesta condição, 

trabalhei inclusive na elaboração e estudo das leis que levaram à criação da Rede Ferroviária 

Nacional, da Petrobras. E fui relator das leis que criaram a Eletrobrás. Portanto, a minha 

posição e o meu currículo, explicam qual era a minha posição. Era um momento em que era 

antipático ser estatizante. Naquele momento ainda, ser estatizante encontrava resistências 

terríveis partindo dos setores mais inesperados. Mas eu compreendi, meus amigos, meus 

colegas de trabalho compreenderam, o país compreendeu, que não havia outro caminho. 

Nós converteríamos a empresa, criaríamos a empresa pública. Em consequência, esta 

empresa poderia recorrer, como sociedade anônima que era, pelo menos na forma, ao 

mercado de capitais, internamente e externamente, oferecendo como garantia o aval do 

tesouro. Ela não podia oferecer como garantia a hipoteca de seus bens. Por quê? Porque era 

um serviço público. Quem pode aceitar em boa-fé uma linha do metrô como hipoteca por 

um empréstimo à Companhia do Metrô? Não tem sentido. Mas o aval do tesouro permitiu 

a mobilização de abundantes recursos. Grande parte do endividamento interno e externo 

do país foi tomado sob esta forma e com esta garantia. Funcionou. 

Os resultados foram brilhantes. Não foram tão brilhantes no caso da ferrovia, mas 

foram, por exemplo, extremamente brilhantes no caso da eletricidade. Nossa produção de 

energia elétrica é de 1960 e, em 85, em 25 anos, cresceu 8,4 vezes. A média mundial foi de 

4,4, a metade. Portanto, foi brilhante. 

Mas eu esperava que isto acontecesse, de maneira que absolutamente não foi 

surpresa quando, a certa altura, senti que o aparelho, que a máquina que nós havíamos 
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criado não funcionava mais porque os recursos que nos comprometemos por via do aval no 

passado, correspondeu à comprometimentos de recursos fiscais presentes. Então o Estado 

não podia mais arcar, fazer frente às dívidas, assumidas como principal devedor, avalista. Ele 

não podia assumir este encargo. Então a taxa de juros subiu, continua a subir, e como a taxa 

de juros é uma componente obrigatória de toda a tarifa, tornou-se impossível criar uma 

tarifa que absorvesse o custo de serviço. Então senti o momento se aproximar, pois, afinal 

de contas, essa questão havia sido levantada por mim no ato de redigir as leis que criaram 

a Eletrobrás. Fui persuadido pelo chefe da assessoria, Jesus Soares Pereira, pelo chefe Eng. 

Dr. Flávio Bastos, que aquilo era uma coisa que, ao cabo de algum tempo, levaria à uma 

crise. E até lá? Até lá pudemos crescer, e crescemos. O Brasil é um dos países mais prósperos 

do planeta, não temos razão para considerarmo-nos coitadinhos. Não somos coitadinhos. 

Mas chega o momento em que este mecanismo de captação de recursos simplesmente não 

funciona mais. O Estado mal consegue rolar a sua dívida ao custo de uma elevação da taxa 

de juros, dentro e fora do país. 

Então é preciso privatizar. É preciso privatizar o serviço. O modo de privatização é 

complexo e diversificado e exige estudos detalhados. Quem disser que já sabe como as 

coisas vão ser feitas está nos enganando. Não sabe, porque a experiência, a vida é que vai 

dizer isto. O fato dos ingleses, dos franceses, dos espanhóis terem feito de uma certa 

maneira, não significa que nós também iremos fazer. Era isto. 

 

EXPOSIÇÃO DE LUIZ LOURENÇO DE OLIVEIRA6 

 

Boa tarde. Irei rapidamente explanar aqui a posição da FAEF, por que privatizar a Rede 

Ferroviária, começando pelo aspecto Jurídico da constituição da Rede. A Rede foi criada pela 

lei 3.115 em 57, que dentre outras providências prevê em seu artigo 4º, que as ações que 

excederem a 51% do capital da Rede podem ser vendidas, por valor não inferior ao nominal, 

 
6 Presidente da Federação dos Engenheiros da RFFSA (FAEF). 
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às pessoas Jurídicas de direito público, às sociedades de economia mista e às pessoas físicas 

e jurídicas de direito privado brasileiras, neste caso, até o máximo de 20% do capital social. 

Em seu artigo 5º, diz que a Rede Ferroviária operará diretamente ou através de subsidiárias 

que organizar. Em seu artigo 8º, veda a Rede alienar as ações das sociedades sob seu 

controle a ponto de reduzir a menos de 51% a sua própria participação do capital desta 

sociedade. Em seu artigo 7º, registra que compete à Rede administrar, explorar, conservar, 

equipar, ampliar, melhorar e manter em tráfego as estradas férreas a ela incorporadas. 

É preciso, pois, que toda a sociedade se conscientize do enorme prejuízo que terá 

com a privatização. Por que não modernizar a Rede? A modernização da Rede passa pelo 

lançamento de um programa de modernização fundamentado na democratização do 

controle e da gestão. Democratizar a gestão implica na abertura da administração à 

participação efetiva do empregado, do cliente e do usuário. A elaboração do Plano Diretor 

da Rede, em consonância com o Plano de Viação Nacional, que traçará a política global de 

transporte, com vista à racionalização do fluxo de mercadorias e de pessoas no território 

brasileiro e no intercâmbio com outros países, deverá ser elaborado o Plano Ferroviário que, 

por sua vez, orientará a elaboração do Plano Diretor na RFFSA, e a instrumentalizará para 

concretizar a sua modernização. O plano Diretor deverá ser elaborado com a participação 

predominante dos seus empregados, contando ainda com a colaboração de usuários e 

representantes da sociedade, e deve abordar, obrigatoriamente, os seguintes pontos: 

• Estabelecimentos de contrato/programa com o governo. Para desincumbir-se 

favoravelmente dos objetivos do Plano Diretor, deverá ser estabelecido um 

contrato/programa com o governo onde existia uma divisão clara das responsabilidades. 

Assim, no contrato/programa, deverão estar estabelecidas cláusulas que concedam 

liberdade empresarial à RFFSA, tais como: autonomia na política de pessoal, material e 

comercial; autonomia tarifária e financeira; autonomia para faturar como empresa de 

transporte e outros serviços, inclusive em associações com outras instituições públicas ou 

privadas; normalização contábil devido à diferença de custo com a prestação de serviço de 

caráter social. 
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• Formulação de políticas: Política de Pessoal e Valorização dos Recursos Humanos; 

Política Tecnológica. A fim de atingir os objetivos, devemos adotar uma política que 

estabeleça os seguintes princípios: Desenvolvimento de pesquisa científica de tecnologia 

ferroviária em associação com a indústria nacional, a Universidade e os Institutos de 

Pesquisa; construção de um Centro de Pesquisa Ferroviária Nacional e de Laboratório 

Central; constituição de um Banco de Dados em conjunto ou não com outras instituições 

para fornecimento de informações de interesse da Rede, inclusive FEPASA, nas mais diversas 

matérias; promoção junto à Universidade de cursos de Engenharia Ferroviária, bem como 

nas Escolas Técnicas de cursos técnicos ligados à ferrovia, o que hoje nós não vemos. 

• Política Comercial: A fim de atingir os objetivos, devemos adotar uma política que 

estabeleça os seguintes princípios: Apresentação de uma nova postura aberta para o cliente 

e o mercado interno; posicionamento como mais uma empresa de transporte no mercado 

competitivo que vai oferecer serviços a seu cliente. Isto é, uma melhor oferta e com custos 

reduzidos; oferecimento, além do transporte de produtos, de estocagem, de 

acondicionamento, faturamento e distribuição. 

• Política Operacional: A fim de alcançar os objetivos, devemos adotar uma política 

que estabeleça os seguintes princípios: Agilização operacional; redução do custo 

operacional; redução de acidentes; adaptação à conjugação de transportes; aumento da 

produção; compromisso com a manutenção; utilização de mão-de-obra efetiva do quadro 

de pessoal da Rede. 

Conclusões: a privatização da Rede, ao contrário do que diz o governo, só aumentará 

o déficit público, nunca o reduzirá. A privatização, com base nos antecedentes, receberá 

financiamentos a baixos juros e prazos longos dos bancos oficiais, os Bancos de 

Desenvolvimentos Regionais, e a Nação pagará a conta com elevação de impostos. A 

privatização entregará à particulares um setor estratégico, fundamental ao desenvolvimento, 

à integração, à segurança e à soberania nacional. Não se pode imputar aos empregados 

qualquer responsabilidade sobre o estado passado e presente da ferrovia brasileira, uma vez 

que não tiveram qualquer participação na gestão da ferrovia. Portanto, a privatização não 
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oferece nenhuma vantagem, só desvantagens. Assim podemos dizer, a privatização é a 

socialização do prejuízo e a privatização dos lucros. É o que eu tinha a declarar. Obrigado. 

 

EXPOSIÇÃO DE JOÃO RINALDO RIBEIRO7 

 

Bem, como ferroviário, neste momento, estou me sentindo como aquele jogador que 

entra em campo e pega logo uma bola dividida. Ele não sabe se protege a perna ou se pega 

a do adversário. E como todo bom ferroviário, com aquele jeitinho com o qual a gente está 

acostumado a se virar, com o qual a ferrovia tem se virado ao longo dos anos, tentarei 

realmente sair com a bola e marcar o nosso gol. Acho que se falou muito de privatização 

aqui, mas acho que existem hoje empresas e empresas para serem privatizadas. Eu acho que 

a ferrovia é uma empresa que não pode ser tratada genericamente. Ela não pode ser tratada 

como outras empresas, pois no segmento privado, ela realmente não tem maiores 

envolvimentos ou não tem envolvimento tão significativo com a sociedade como tem a 

ferrovia. 

Mas, se relembrarmos, a ferrovia tem muito de história. Sabemos, principalmente, 

onde existe a maior malha ferroviária que, nas cidades, a parte da industrialização e o 

crescimento populacional se deram em torno da ferrovia. Ela realmente levou as indústrias 

ao interior, ela levou ao desenvolvimento populacional, e hoje já se ouve dizer que a ferrovia 

está atrapalhando as cidades, porque se encontra no meio destas cidades. Mas ela chegou 

primeiro. As cidades cresceram em torno dela, e é necessário lembrarmos, como exemplo, 

que a FEPASA, que hoje pertence ao governo, já foi uma empresa formada por cinco 

empresas, e da área privada. A Companhia Paulista de Estrada de Ferro, uma das empresas 

que formaram a FEPASA, começou a ter problemas em 61, foi encampada pelo governo do 

Estado, e dali para a frente, ao invés de crescer em detrimento de outro modelo de 

 
7 Diretor de Transportes da FEPASA. 
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transporte, em detrimento também de empresas privadas, as ferrovias começaram a ser 

relegadas a um segundo plano. 

Agora, é necessário que as entidades privadas reconheçam que a ferrovia deu muito para 

que elas crescessem, para que muitas delas prestassem serviços e se utilizassem da ferrovia. O 

governo assimilou muitos dos custos e muitos dos envolvimentos. A maior parte do dinheiro 

que foi levantado em cima do patrimônio da ferrovia não foi aplicado nela. Se a ferrovia tivesse 

sido tratada com o devido respeito, se tivessem sido feitos os investimentos devidos no 

momento certo, ela certamente não se encontraria no estado em que se encontra hoje. 

Há um ano e meio mais ou menos na nova administração da FEPASA, e já há alguns 

anos com a outra administração, pensando num plano de recuperação e modernização da 

ferrovia, nós temos conseguido um crescimento substancial. A FEPASA, hoje, consegue 

transportar 23 milhões de toneladas/ano. Hoje de manhã, numa exposição, algumas pessoas 

fizeram alguns equívocos sobre o transporte à nível de Estado de São Paulo da FEPASA. Mas 

a FEPASA, seguramente, neste ano, fará, somente pelo módulo carga, um transporte de 23 

milhões de toneladas. Isto significa, nada menos, tirarmos das rodovias 920 mil carretas de 

25 toneladas. Significam 2 milhões de toneladas/mês, e isto é nada mais nada menos, como 

se colocássemos carretas de 20m uma junto à outra, por 1600 quilômetros. 

Então não é uma empresa qualquer. A ferrovia, tratada na sua generalidade, mesmo 

a Rede, sobre a qual eu realmente não sou a pessoa mais indicada para falar, certamente, se 

a analisarmos regionalizadamente, veremos que em alguns segmentos ela tem problemas. 

Mas ela tem problemas porque o governo tem compromissos, ele tem obrigações. E isso 

tem de custar para alguém. Mas enquanto ele transporta por um frete mais barato, enquanto 

ele cuida de parte da sociedade, alguém tem de pagar por isto. E não é só a empresa privada. 

Nós pagamos. O povo paga. E o ferroviário tem pago e muito por isto. Então nós temos 

realmente que analisar a ferrovia à parte. 

Eu acho que a coisa não deve ser nem pela privatização global da ferrovia e nem pelo 

isolamento da empresa privada. Há um ano e meio na administração da Diretoria de 

Transporte da FEPASA, nós temos convivido da melhor forma com os Clientes, fazendo uma 
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parceria à nível de transportes. A empresa privada é bem-vinda sim na ferrovia. Agora, é 

necessário que se analise o que se quer privatizar. Se vai-se privatizar, se vai-se participar da 

ferrovia como parceiro em todas as modalidades, se vai-se realmente pegar o boizinho 

completo ou só realmente pegar o filet-mignon. Pois, se for para pegar somente a parte 

operacional da FEPASA, o módulo carga, muito obrigado, nós fazemos também. Agora, se 

for para tomá-la no seu conjunto, com toda a responsabilidade, a empresa privada será 

bem-vinda. 

Quando um empresário do porte do Dr. Olacyr de Moraes pensa em construir uma 

ferrovia e administrá-la no seu segmento carga, certamente ele não o faz por acaso. Um 

homem, no caso, do porte deste empresário do grupo Itamaraty, certamente não vai entrar 

numa ferrovia que não seja rentável, que não tenha razões específicas. Precisamos tomar 

cuidado para não misturarmos, vamos dizer, no caso, ferrovia com a Ferrovia do Aço, que 

tem um transporte específico, que não é feito por caminhão. Agora, em cargas gerais, em 

transportes gerais, certamente a Vale do Rio Doce vai entrar no ramo competitivo, vai 

encontrar as dificuldades. Ela não vai ser a Vale do Rio Doce de Vitória mesmo, que é hoje, 

ela vai entrar no segmento em que está hoje a Rede, em que está hoje a FEPASA, e a empresa 

hoje é viável. Se a empresa privada participar conosco no módulo carga, mas à nível de 

recuperação de via permanente, à nível do material rodante, de tração — já que hoje nós 

temos um parque respeitável, já que hoje nós transportamos um volume que eu citei a vocês 

— a empresa privada pode fazer, à nível de parceria, uma participação muito boa e eficaz à 

nível de transporte. 

Quem conhece transporte de cargas de grandes volumes, de grandes distâncias, sabe 

que não é possível hoje, à nível principalmente do centro-oeste, a nível de Minas, até do Rio 

Grande do Sul, fazermos realmente um transporte no modelo rodoviário. Ele também pode 

ser um parceiro. Por isso que a intermodalidade, esse processo de parceria 

rodovia/ferrovia/hidrovia, como se tem trabalhado hoje à nível de Secretaria de Estado São 

Paulo, se esse processo for bem gerenciado, for administrado em conjunto com a 
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participação privada no investimento do capital, o resultado final, certamente, será 

satisfatório. Ela vai ser uma empresa com resultados. 

Acho que não podemos mais continuar tratando a questão da maneira como eu senti 

num debate que foi feito em 86, quando se colocou que a empresa, o empresário, no caso 

de problemas maiores, chega a pensar até em suicídio, enquanto que a estatal pensa em 

subsídio. Não, a estatal pensou muitas vezes em subsídio porque ela estava subsidiando não 

simplesmente o transporte dela, mas o transporte geral, o transporte, vamos dizer, no caso 

das empresas e do povo desta nação. A ferrovia precisa ser respeitada. Ela está procurando 

é um bom parceiro. Muito Obrigado. 
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